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1 - APRESENTAÇÃO 

Olá, pessoal, tudo bem? Meu nome é Livia Vieira, ocupo o cargo de Técnico Superior Jurídi-
co na Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro e farei a análise da disciplina Legisla-

ção Penal Especial para o concurso da Polícia Rodoviária Federal, conforme Edital nº 01 ʹ 
PRF, de 27 de novembro de 2018. 

A banca escolhida para realizar o último concurso foi o Centro Brasileiro de Pesquisa em 
Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos (CEBRASPE/CESPE). 

Meu objetivo aqui no Passo estratégico é ajudar vocês a entenderem como a banca CESPE 
costuma cobrar a disciplina em provas, apontando os principais assuntos exigidos.  

O Passo Estratégico é uma ferramenta de orientação e estratégia de estudo, não substituin-
do o estudo completo do edital que o candidato deve fazer com seu material didático (li-
vros, apostilas, cadernos, etc).  

Com a análise que faremos será possível enxergar com clareza quais assuntos do edital de 
Legislação Penal Especial costumam ser mais cobrados e com qual profundidade é feita essa 
cobrança.  

Só para exemplificar, em algumas provas o estudo de três ou quatro pontos (itens ou até 
mesmo subitens do edital) pode garantir de 70% a 80% de rendimento na disciplina. É esse 
tipo de percepção que buscamos proporcionar. 

Por fim, como forma de fixar o conteúdo detectado como importante, o Passo também tra-
rá simulados com questões inéditas e será uma grande ferramenta para que o aluno possa 
orientar as futuras revisões da disciplina.  

2 - INTRODUÇÃO 

Para realizar a análise estatística nos baseamos nos últimos editais publicados pela banca 
CESPE/CEBRASPE que cobraram Legislação Penal/Processual Penal Especial. 

Para fazer a análise estatística levamos em conta o gabarito oficial dado pela banca como 
sendo a resposta da questão, principalmente porque grande parte das provas realizadas 
pela banca que envolvem nossa disciplina possui o esquema de pontuação determinado por 
CERTO ou ERRADO. 

Nosso cronograma foi feito com base no edital lançado recentemente. Começaremos, en-
ƚĆŽ͕ Ă ĂŶĄůŝƐĞ ĞƐƚĂƚşƐƚŝĐĂ ƉĞůŽ ĂƐƐƵŶƚŽ ͞Lei nº 11.343/06 ʹ Lei de Drogas͘͟ 

Livia Vieira, Telma Vieira

Aula 00

Passo Estratégico de Legislação Penal Especial p/ PRF (Policial) - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 
Analista Livia Vieira 
 

 

 

   3 
35 

  

Passo Estratégico de Legislação Penal Especial ʹ 
PRF 2019 
Professora Livia Vieira 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 

3 ʹ ANÁLISE ESTATÍSTICA 

 

Assunto 
Total de questões 
analisadas 

Questões sobre o 
assunto 

Incidência do assun-
to 

Lei nº 11.343/06 920 62 6,74% 

Da análise estatística verificamos que o ƚĞŵĂ ͞Lei de Drogas ʹ Lei nº 11.343/06͟ é um dos 
assuntos preferidos pelo CESPE, e costuma aparecer tanto em Legislação Penal Especial 
quanto em Legislação Processual Penal Especial.  

Deste modo, para o candidato que não dispõe de muito tempo nessa reta final, sugiro que 
estude a aula de hoje com muita atenção, pois certamente haverá questão da Lei de Drogas 
na sua prova! 

4 ʹ ANÁLISE DAS QUESTÕES 

(2019 ʹ CESPE ʹ PRF) 

No item a seguir é apresentada uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser jul-
gada considerando-se o Estatuto do Desarmamento, o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te e o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas. 

Um policial rodoviário federal encontrou dois jovens, maiores e capazes, consumindo dro-
gas no acostamento de determinada rodovia federal. Um dos jovens confessou que havia 
oferecido ao outro pequena quantidade da substância para que ele a experimentasse pela 
primeira vez. Nessa situação, o jovem que ofertou a droga responderá por crime e estará 
sujeito à pena de detenção; o que consumiu pela primeira vez estará sujeito a pena diversa 
da de detenção. 

Comentários 

O CESPE considerou a questão correta, aplicando o disposto no artigo 33, § 3º, da lei de 
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drogas: 

§ 3o  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relaciona-
mento, para juntos a consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 
(mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28. 

 

Gabarito Certo. 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ PF ʹ DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL) 

 

Acerca de tráfico ilícito de entorpecentes, crimes contra o meio ambiente, crime de discri-
minação e preconceito e crime contra o consumidor, julgue o item. 
 

Aquele que adquirir, transportar e guardar cocaína para consumo próprio ficará sujeito às 
mesmas penas imputadas àquele que adquirir, transportar e guardar cocaína para fornecer 
a parentes e amigos, ainda que gratuitamente. 

 

Comentários 

O artigo 28, incisos I a III, da Lei nº 11.343/06, estabelece as sanções para quem adquirir, 
guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar. São elas: 

 
I - advertência sobre os efeitos das drogas; 
 
II - prestação de serviços à comunidade; 
 

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

 

Já a pena para quem adquirir, transportar ou guardar cocaína para fornecer a parentes e 
amigos, ainda que gratuitamente, está prevista no artigo 33, caput, da lei, in verbis: 
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Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à 
venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, 
entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar: 
 

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 

(mil e quinhentos) dias-multa. 

 

Quem oferece a droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, 
a pessoa de seu relacionamento, para juntos consumirem, se 
sujeitará à pena de detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e 

pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das pe-
nas previstas no art. 28, da lei. 

 

Gabarito ERRADO. 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ PF ʹ DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL) 

No item seguinte, é apresentada uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser 
julgada, a respeito de crime de tráfico ilícito de entorpecentes, crime contra a criança e 
adolescente e crimes licitatórios. 
 

Em viagem pela Europa, Ronaldo, primário, de bons antecedentes e não integrante de or-
ganização criminosa, adquiriu quinze cápsulas do entorpecente LSD com o objetivo de obter 
lucro capaz de custear as despesas com a viagem. De volta ao Brasil, Ronaldo foi preso em 
flagrante quando tentava vender a droga. 

Nessa situação, caso seja condenado pelo crime tráfico de entorpecentes, Ronaldo poderá 
obter a redução da pena de um sexto a dois terços. 

 

Comentários 

A conduta de Ronaldo está prevista no caput, do artigo 33, da Lei de Drogas. Vejamos: 

Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à 
venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, 
entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 
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desacordo com determinação legal ou regulamentar (...) 

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 
(mil e quinhentos) dias-multa. 

 

A questão ainda menciona que Ronaldo possui bons antecedentes e não integra organiza-
ção criminosa. Deste modo, poderá fazer jus aos benefícios previstos no artigo 33, § 4º, da 
lei, a seguir mencionados: 

 

 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas 

de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o 
agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 

integre organização criminosa.   

Logo, os requisitos necessários para que o agente tenha a pena reduzida de 1/6 a 2/3 são os 
seguintes: 

➢ Seja primário; 

➢ Tenha bons antecedentes; 

➢ Não se dedique à atividade criminosa; 

➢ Não integre organização criminosa. 

 

Gabarito CERTO. 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ PF ʹ DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL) 

Com referência à interceptação de comunicação telefônica, ao crime de tráfico ilícito de en-
torpecentes, ao crime de lavagem de capitais e a crimes cibernéticos, julgue o seguinte 
item. 
  
Segundo entendimento do STJ, o adolescente apreendido em flagrante de ato infracional 
análogo ao tráfico de entorpecentes não ficará necessariamente sujeito à imposição de 
medida socioeducativa de internação. 

 

Comentários 

 

Nessa questão a banca cobrou o entendimento consubstanciado na Súmula nº 492 do STJ: 
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͞OàĂƚŽà ŝŶĨƌĂĐŝŽŶĂůàĂŶĄůŽŐŽàĂŽà ƚƌĄĨŝĐŽàĚĞàĚƌŽŐĂƐ͕àƉŽƌàƐŝàƐſ͕àŶĆŽàĐŽŶĚƵǌàŽďƌŝŐĂƚŽƌŝĂŵĞŶƚĞàăà
ŝŵƉŽƐŝĕĆŽàĚĞàŵĞĚŝĚĂàƐŽĐŝŽĞĚƵĐĂƚŝǀĂàĚĞàŝŶƚĞƌŶĂĕĆŽàĚŽàĂĚŽůĞƐĐĞŶƚĞ͟ 

 

Gabarito CERTO. 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ PF ʹ DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL) 

Em diligência com o objetivo de combater o tráfico internacional de entorpecentes, policiais 
federais localizaram uma plantação de maconha, onde encontraram equipamentos utiliza-
dos para embalar a droga. No local, foram apreendidos dinheiro e veículos e foram presas 
cinco pessoas que se encontravam na posse dos bens e cuidavam da plantação. 
 
Nessa situação hipotética, independentemente de autorização judicial, a autoridade policial 
deverá proceder de forma a garantir a imediata destruição da plantação Ͷ que poderá ser 
queimada Ͷ, devendo preservar apenas quantidade suficiente da droga para a realização 
de perícia. 

 

Comentários 

Vejamos o que dispõe a Lei de Drogas a respeito do assunto: 

Art. 32.  As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelo delegado de polícia na 
forma do art. 50-A, que recolherá quantidade suficiente para exame pericial, de tudo la-
vrando auto de levantamento das condições encontradas, com a delimitação do local, asse-
guradas as medidas necessárias para a preservação da prova. (Redação dada pela Lei nº 
12.961, de 2014) 
 
§ 1o  (Revogado).  (Redação dada pela Lei nº 12.961, de 2014) 
 
§ 2o  (Revogado).  (Redação dada pela Lei nº 12.961, de 2014) 
 
§ 3o  Em caso de ser utilizada a queimada para destruir a plantação, observar-se-á, além 
das cautelas necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no Decreto no 2.661, de 8 
de julho de 1998, no que couber, dispensada a autorização prévia do órgão próprio do Sis-
tema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. 
 

§ 4o  As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme o disposto 

Livia Vieira, Telma Vieira

Aula 00

Passo Estratégico de Legislação Penal Especial p/ PRF (Policial) - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 
Analista Livia Vieira 
 

 

 

   8 
35 

  

Passo Estratégico de Legislação Penal Especial ʹ 
PRF 2019 
Professora Livia Vieira 
www.estrategiaconcursos.com.br  

no art. 243 da Constituição Federal, de acordo com a legislação em vigor. 

 

Gabarito CERTO. 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ PF PERITO CRIMINAL FEDERAL) 

 

No item que se segue, é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a 
ser julgada. 
  

Em um aeroporto no Rio de Janeiro, enquanto estava na fila para check-in de um voo com 
destino a um país sul-americano, Fábio, maior e capaz, foi preso em flagrante delito por es-
tar levando consigo três quilos de crack. Nessa situação, ainda que não esteja consumada a 
transposição de fronteiras, Fábio responderá por tráfico transnacional de drogas e a com-
provação da destinação internacional da droga levará a um aumento da pena de um sexto a 
dois terços. 

Comentários 

 

A questão exigiu do candidato o conhecimento da Súmula nº 607 do STJ: 

 

 

Súmula 607/STJ: A majorante do tráfico transnacional de drogas (art. 40, I, da Lei n. 
11.343/2006) configura-se com a prova da destinação internacional das drogas, ainda que 
não consumada a transposição de fronteiras. 

 

Gabarito CERTO. 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ PF AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL) 

No item que se segue, é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a 
ser julgada com base em disposições das Leis n.os 9.605/1998, 11.343/2006 e 13.445/2017. 
 

Durante uma vistoria, no estado do Paraná, em passageiros que viajavam de ônibus de Foz 
do Iguaçu ʹ PR para Florianópolis ʹ SC, policiais rodoviários federais encontraram seis quilos 
de maconha na mochila de Lucas, que foi preso em flagrante delito. Nessa situação, no cál-
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culo da pena de Lucas, não se considerará a majorante do tráfico interestadual de drogas, 
pois a transposição da fronteira entre os estados ainda não tinha ocorrido. 

Comentários 

 

A questão exigiu do candidato o enunciado previsto na Súmula nº 587 do STJ: 

Para a incidência da majorante prevista no artigo 40, inciso V, da lei 11.343/06 é desneces-
sária a efetiva transposição de fronteiras entre Estados da Federação, sendo suficiente a 
demonstração inequívoca da intenção de realizar o tráfico interestadual. 

 

Gabarito ERRADO. 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ PC MA DELEGADO DE POLÍCIA) 

No que se refere ao processamento do crime de tráfico de drogas, assinale a opção correta. 

a) Conforme as circunstâncias, a aplicação do princípio da insignificância é cabível. 

b) É incabível a progressão de regime prisional, devendo a pena ser iniciada e totalmente 
cumprida no regime fechado. 

c) A fixação da pena-base pelo juiz deve levar em conta, entre outras circunstâncias, a quan-
tidade de droga apreendida. 

d) É necessária a demonstração da efetiva transposição de fronteiras entre estados da Fe-
deração para a incidência dessa causa de aumento da pena. 

e) É incabível a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos. 

 

Comentários 

Vejamos as alternativas: 

a) ERRADA. A banca CESPE considerou a questão INCORRETA, apesar de haver divergência 
jurisprudencial sobre o tema. 

b) ERRADA. A lei de crimes hediondos, no artigo 2º, § 2º, estabeleceu o cabimento de pro-
gressão de regime aos crimes ali previstos, dentre os quais se destaca o tráfico ilícito de en-
torpecentes. 

c) CERTA. O ĂƌƚŝŐŽ ϰϮ͕ ĚĂ LĞŝ ŶǑ ϭϭ͘ϯϰϯͬϬϲ͕ ĚĞƚĞƌŵŝŶĂ ƋƵĞ ͞O juiz, na fixação das penas, 
considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente.͟ 
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d) ERRADA. A questão cobrou o Enunciado de Súmula 587 do STJ:  

͞Para a incidência da majorante prevista no artigo 40, V, da Lei 11.343/06, é desnecessária 
a efetiva transposição de fronteiras entre estados da federação, sendo suficiente a demons-
tração inequívoca da intenção de realizar o tráfico interestadual.͟ 

e) ERRADA. A redação inicial do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06 previa a vedação à conversão 
da pena privativa de liberdade em restritivas de direitos para o crime de tráfico de drogas. 
No entanto, a Resolução nº 05 de 2012 do Senado Federal retirou do dispositivo legal a ex-
ƉƌĞƐƐĆŽ ͞vedada a conversão em penas restritivas de direitos͟ ;Ğŵ ǀŝƌƚƵĚĞ ĚĂ ĚĞĐůĂƌĂĕĆŽ ĚĞ 
inconstitucionalidade da expressão pelo STF em sede do HC 97.256 RS), conforme se obser-
va a seguir: 

Art. 33 ʹ §4º Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser re-
duzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, des-
de que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades cri-
minosas nem integre organização criminosa. (Vide Resolução nº 5, de 2012) 

 

Gabarito letra C. 

 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ STM ʹ APOIO ESPECIALIZADO ʹ SERVIÇO SOCIAL) 

Considerando o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD.), instituído 
pela Lei n.º 11.343/2006, julgue o item que se segue. 
 

No território nacional é terminantemente proibido o plantio, a cultura, a colheita e a explo-
ração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas drogas. 

 

Comentários 

Vejamos o que dispõe a lei sobre o ponto: 

Art. 2o  Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cul-
tura, a colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou 
produzidas drogas, ressalvada a hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como 
o que estabelece a Convenção de Viena, das Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópi-
cas, de 1971, a respeito de plantas de uso estritamente ritualístico-religioso. 
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Parágrafo único.  Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais re-

feridos no caput deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local 

e prazo predeterminados, mediante fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencio-

nadas. 

Gabarito ERRADO. 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ STM ʹ APOIO ESPECIALIZADO ʹ SERVIÇO SOCIAL) 

Considerando o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD.), instituído 
pela Lei n.º 11.343/2006, julgue o item que se segue. 
  

O SISNAD tem como finalidade articular, integrar, organizar e coordenar as atividades rela-
cionadas com a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas, assim como a repressão da produção não autorizada e do tráfico 
ilícito de drogas. 

 

Comentários 

Vejamos o que dispõe a lei sobre o SISNADE: 

Art. 3o  O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades 
relacionadas com: 
 
I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes 
de drogas; 
 
II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas. 
 

Gabarito CERTO. 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ STM ʹ APOIO ESPECIALIZADO ʹ SERVIÇO SOCIAL) 

Considerando o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD.), instituído 
pela Lei n.º 11.343/2006, julgue o item que se segue. 
  

O SISNAD prevê atividades de atenção e de reinserção social de usuários ou dependentes 
de drogas, estando previstas, entre outras dinâmicas, a necessidade do trabalho com a fa-
mília e a elaboração de um projeto terapêutico individualizado. 
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Comentários 

 

Art. 22.  As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do dependente de 
drogas e respectivos familiares devem observar os seguintes princípios e diretrizes: 
 
I - respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quaisquer condi-
ções, observados os direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios e diretrizes do 
Sistema Único de Saúde e da Política Nacional de Assistência Social; 
 
II - a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do usuário e do de-
pendente de drogas e respectivos familiares que considerem as suas peculiaridades sociocul-
turais; 
 

III - definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão social e para 
a redução de riscos e de danos sociais e à saúde; 

IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, sempre que 
possível, de forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais; 
 
V - observância das orientações e normas emanadas do Conad; 
 

VI - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais específi-
cas. 

Gabarito CERTO. 

 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ STM ʹ APOIO ESPECIALIZADO ʹ SERVIÇO SOCIAL) 

Considerando o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD.), instituído 
pela Lei n.º 11.343/2006, julgue o item que se segue. 
  

Para o SISNAD, somente as substâncias ilícitas capazes de causar dependência são conside-
radas como drogas. 

 

Comentários 
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Vejamos o que dispõe a lei: 

Art. 1o 
(...) 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os pro-
dutos capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas 
atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União. 

 

Gabarito ERRADO. 

 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ STM ʹ APOIO ESPECIALIZADO ʹ SERVIÇO SOCIAL) 

Considerando o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD.), instituído 
pela Lei n.º 11.343/2006, julgue o item que se segue. 
  

De acordo com o SISNAD, quem adquirir, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar será submetido à privação de sua 
liberdade, com pena em prazo máximo de doze meses. 

 

Vejamos o que dispõe o artigo 28, da Lei de Drogas: 

 

Art. 28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para 
consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou re-
gulamentar será submetido às seguintes penas: 
 
I - advertência sobre os efeitos das drogas; 
 
II - prestação de serviços à comunidade; 
 

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

 

Gabarito ERRADO. 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ STJ ʹ ANALISTA JUDICIÁRIO) 
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Tendo como referência a legislação penal extravagante e a jurisprudência das súmulas dos 
tribunais superiores, julgue o item que se segue. 

Aquele que oferece droga, mesmo que seja em caráter eventual e sem o objetivo de lucro, 
a pessoa de seu relacionamento, para juntos a consumirem, comete crime. 

Comentários 

Dispõe o artigo 33, § 3º, da Lei nº 11.343.06: 

§ 3º- Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamen-
to, para juntos a consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 
(mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28. 

Gabarito CERTO. 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ ABIN/OFICIAL TÉCNICO DE INTELIGÊNCIA) 

Maria, esposa de Carlos, que cumpre pena de reclusão, era obrigada por ele, de forma rei-
terada, a levar drogas para dentro do sistema penitenciário, para distribuição. Carlos a 
ameaçava dizendo que, se ela não realizasse a missão, seu filho, enteado de Carlos, seria 
assassinado pelos comparsas soltos. Durante a revista de rotina em uma das visitas a Carlos, 
Maria foi flagrada carregando a encomenda. Por considerar que estava sob proteção polici-
al, ela revelou o que a motivava a praticar tal conduta, tendo provado as ameaças sofridas a 
partir de gravações por ela realizadas. Em sua defesa, Carlos alegou que o crime não fora 
consumado. 

No que se refere a essa situação hipotética, julgue o próximo item. 

Maria será punida, mas terá direito ao benefício de atenuante por ter colaborado com a 
polícia no desbaratamento do tráfico dentro do sistema prisional. 

Comentários 

Maria não será punida pois agiu sob coação moral irresistível, que é prevista no artigo 22, 
do CP: 

Art. 22 - Se o fato é cometido sob coação irresistível ou em estrita obediência a ordem, não 
manifestamente ilegal, de superior hierárquico, só é punível o autor da coação ou da or-
dem. 

Gabarito ERRADO. 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ ABIN/OFICIAL TÉCNICO DE INTELIGÊNCIA) 
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Maria, esposa de Carlos, que cumpre pena de reclusão, era obrigada por ele, de forma rei-
terada, a levar drogas para dentro do sistema penitenciário, para distribuição. Carlos a 
ameaçava dizendo que, se ela não realizasse a missão, seu filho, enteado de Carlos, seria 
assassinado pelos comparsas soltos. Durante a revista de rotina em uma das visitas a Carlos, 
Maria foi flagrada carregando a encomenda. Por considerar que estava sob proteção polici-
al, ela revelou o que a motivava a praticar tal conduta, tendo provado as ameaças sofridas a 
partir de gravações por ela realizadas. Em sua defesa, Carlos alegou que o crime não fora 
consumado. 

No que se refere a essa situação hipotética, julgue o próximo item. 

Carlos não será punido, pois, de fato, o crime não se consumou. 

Comentários 

Carlos será punido, pois o crime se consumou, já que o crime de ameaça é crime formal, 
consumando-se com a simples conduta de ameaçar. 

Gabarito ERRADO. 

 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ PC/MA ʹ ESCRIVÃO DE POLÍCIA) 

Indivíduo não reincidente que semeie, para consumo pessoal, plantas destinadas à prepara-
ção de pequena quantidade de produto capaz de causar dependência psíquica se sujeita à 
penalidade imediata de 

a) perda de bens e valores. 

b) medida educativa de internação em unidade de tratamento. 

c) advertência sobre os efeitos das drogas.  

d) admoestação verbal pelo juiz. 

e) prestação pecuniária. 

Comentários 

Vejamos o que dispõe o artigo 28, da Lei de Drogas: 

Art. 28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para 
consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou re-
gulamentar será submetido às seguintes penas: 

I - advertência sobre os efeitos das drogas; 

II - prestação de serviços à comunidade; 
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III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

Gabarito letra C. 

 

 

(2018 ʹ CESPE ʹ PJC-MT - DELEGADO DE POLÍCIA SUBSTITUTO) 

Com referência aos parâmetros legais da dosimetria da pena para os crimes elencados na 
Lei n.°11.343/2006 Ͷ Lei Antidrogas Ͷ e ao entendimento dos tribunais superiores sobre 
essa matéria, assinale a opção correta. 

a) A personalidade e a conduta social do agente não preponderam sobre outras circunstân-
cias judiciais da parte geral do CP quando da dosimetria da pena. 

b) A natureza e a quantidade da droga são circunstâncias judiciais previstas na parte geral 
do CP. 

c) A natureza e a quantidade da droga não preponderam sobre outras circunstâncias judici-
ais da parte geral do CP quando da dosimetria da pena. 

d) A natureza e a quantidade da droga apreendida não podem ser utilizadas, concomitan-
temente, na primeira e na terceira fase da dosimetria da pena, sob pena de bis in idem. 

e) As circunstâncias judiciais previstas na parte geral do CP podem ser utilizadas para au-
mentar a pena base, mas a natureza e a quantidade da droga não podem ser utilizadas na 
primeira fase da dosimetria da pena. 

Comentários 

Vejamos o que dispõe o artigo 42, do CP: 

Art. 42.  O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no 
art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a persona-
lidade e a conduta social do agente. 

Gabarito letra D. 

 

(2017 ʹ CESPE ʹ PC-GO- DELEGADO DE POLÍCIA SUBSTITUTO) 

Vantuir e Lúcio cometeram, em momentos distintos e sem associação, crimes previstos na 
Lei de Drogas (Lei n.º 11.343/2006). No momento da ação, Vantuir, em razão de dependên-
cia química e de estar sob influência de entorpecentes, era inteiramente incapaz de enten-
der o caráter ilícito do fato. Lúcio, ao agir, estava sob efeito de droga, proveniente de caso 
fortuito, sendo também incapaz de entender o caráter ilícito do fato. 

Nessas situações hipotéticas, qualquer que tenha sido a infração penal praticada, 
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a) Vantuir terá direito à redução de pena de um a dois terços e Lúcio será isento de pena. 

b) somente Vantuir será isento de pena. 

c) Lúcio e Vantuir serão isentos de pena. 

d) somente Lúcio terá direito à redução de pena de um a dois terços. 

e) Lúcio e Vantuir terão direito à redução de pena de um a dois terços. 

Comentários 

Conforme dispõe o artigo 45, da Lei de Drogas,  

Art. 45.  É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveni-
ente de caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qual-
quer que tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

Gabarito letra C. 

 

 

(2016 ʹ CESPE ʹ PC-PE ʹ DELEGADO DE POLÍCIA) 

Se determinada pessoa, maior e capaz, estiver portando certa quantidade de droga para 
consumo pessoal e for abordada por um agente de polícia, ela  

a) estará sujeita à pena privativa de liberdade, se for reincidente por este mesmo fato.  

b) estará sujeita à pena privativa de liberdade, se for condenada a prestar serviços à comu-
nidade e, injustificadamente, recusar a cumprir a referida medida educativa.  

c) estará sujeita à pena, imprescritível, de comparecimento a programa ou curso educativo. 

d) poderá ser submetida à pena de advertência sobre os efeitos da droga, de prestação de 
serviço à comunidade ou de medida educativa de comparecimento a programa ou curso 
educativo.  

e) deverá ser presa em flagrante pela autoridade policial. 

Comentários 

A alternativa D traz a previsão literal do art. 28 da Lei 11.343/06: 

Art. 28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para 
consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou re-
gulamentar será submetido às seguintes penas: 

I - advertência sobre os efeitos das drogas; 

II - prestação de serviços à comunidade; 
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III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

Uma das maiores inovações da Lei 11.343/06 é a exclusão das penas privativas de liberdade 
(detenção ou reclusão), previstas anteriormente pela Lei 6.368/76, para o usuário de drogas 
(art. 28, supra).  

 

Diante disso, o STF entendeu, por meio do RE 430105 ʹ RJ, que houve uma despenalização 
desse crime ʹ e não descriminalização (porque continua sendo crime), resolvendo larga dis-
cussão doutrinária sobre o tema.  

Nesse sentido, extrai-se trecho do voto do ministro relator em sede do RE 430105-RJ: 

͞AƐƐŝŵ͕ ŵĂůŐƌĂĚŽ ŽƐ ƚĞƌŵŽƐ ĚĂ LĞŝ ŶĆŽ ƐĞũĂŵ ŝŶĞƋƵşǀŽĐŽƐ - o que justifica a polêmica ins-
taurada desde a sua edição -, não vejo como reconhecer que os fatos antes disciplinados no 
art. 16 da L. 6.368/76 deixaram de ser crimes. 

O que houve, repita-se, foi uma despenalização, cujo traço marcante foi o rompimento - 
antes existente apenas com relação às pessoas jurídicas e, ainda assim, por uma impossibi-
lidade material de execução (CF/88, art. 225, § 3º); e L. 9.605/98, arts. 3º; 21/24) - da tradi-
ção da imposição de penas privativas de liberdade como sanção principal ou substitutiva de 
toda infração penal. 

Esse o quadro, resolvo a questão de ordem no sentido de que a L. 11.343/06 não implicou 
ĂďŽůŝƚŝŽ ĐƌŝŵŝŶŝƐ ;C͘PĞŶĂů͕ Ăƌƚ͘ ϭϬϳ͕ IIIͿ͘͟ 

Importa ressaltar que despenalizar significa adotar medidas substitutivas ou alternativas, de 
natureza penal ou processual penal, que visam, sem rejeitar o caráter criminoso da condu-
ta, dificultar, evitar ou restringir a aplicação da pena de prisão ou sua execução.   

O conhecimento dessa jurisprudência foi cobrado pela banca na prova para Analista Judi-
ciário ʹ Área Judiciária do Supremo Tribunal Federal (2008): 

Com relação ao sistema nacional de políticas públicas sobre drogas, julgue os itens abaixo. 

A legislação descriminalizou a conduta de quem adquire, guarda, tem em depósito, trans-
porta ou traz consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar. Atualmente, o usuário de drogas será isento da apli-
cação de pena e submetido a tratamento para recuperação e reinserção social. 

R: Errado 

Feitas tais considerações, passamos à análise das alternativas apresentadas na questão: 

Alternativa A ʹ Como vimos, a Lei 11.343/2006 não mais prevê a pena privativa de liberdade 
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para o consumo pessoal de drogas, conforme se depreende da leitura do art. 28, já destaca-
do. 

Alternativa B ʹ Não há que se falar em pena privativa de liberdade, podendo o juiz, em caso 
de recusa no cumprimento das medidas educativas, submeter o agente do crime a admoes-
tação verbal e à multa, sucessivamente em análise: 

Art. 28 (...) § 6o  Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o 
caput, nos incisos I, II e III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz subme-
tê-lo, sucessivamente a: 

I - admoestação verbal; 

II - multa. 

Alternativa C ʹ O art. 30 da Lei 11.343/2006 prevê que a imposição e a execução das penas 
prescrevem em 2 (dois) anos: 

Art. 30.  Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, observado, no 
tocante à interrupção do prazo, o disposto nos arts. 107 e seguintes do Código Penal. 

Alternativa E - O art. 48 da mesma Lei prevê que não haverá prisão em flagrante para a re-
ferida conduta: 

Art. 48 (...) § 2º  Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão 
em flagrante, devendo o autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competen-
te ou, na falta deste, assumir o compromisso de a ele comparecer, lavrando-se termo cir-
cunstanciado e providenciando-se as requisições dos exames e perícias necessários. 

Gabarito letra D. 

 

(2015 ʹ CESPE ʹ ANALISTA JUDICIÁRIO ÁREA JUDICIÁRIA ʹ TJ-DFT) 

No que se refere aos crimes previstos na legislação de trânsito e na legislação antidrogas, 
julgue os próximos itens. 

Em observância ao princípio da individualização da pena, segundo o entendimento pacifica-
do do STF, em se tratando do delito de tráfico ilícito de entorpecentes, a pena privativa de 
liberdade pode ser substituída por pena restritiva de direitos, preenchidos os requisitos 
previstos no Código Penal. 

Comentários 

A redação inicial do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06 previa a vedação à conversão da pena pri-
vativa de liberdade em restritivas de direitos para o crime de tráfico de drogas. No entanto, 
a Resolução nº 05 dĞ ϮϬϭϮ ĚŽ “ĞŶĂĚŽ FĞĚĞƌĂů ƌĞƚŝƌŽƵ ĚŽ ĚŝƐƉŽƐŝƚŝǀŽ ůĞŐĂů Ă ĞǆƉƌĞƐƐĆŽ ͞ǀĞͲ
ĚĂĚĂ Ă ĐŽŶǀĞƌƐĆŽ Ğŵ ƉĞŶĂƐ ƌĞƐƚƌŝƚŝǀĂƐ ĚĞ ĚŝƌĞŝƚŽƐ͟ ;Ğŵ ǀŝƌƚƵĚĞ ĚĂ ĚĞĐůĂƌĂĕĆŽ ĚĞ inconstitu-
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cionalidade da expressão pelo STF em sede do HC 97.256 RS), conforme se observa a seguir: 

Art. 33 ʹ §4º: 

Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente 
seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa. (Vide Resolução nº 5, de 2012) 

Sobre o tema, importante ressaltar recente jurisprudência do STF, que reconheceu o direito 
do agente ao regime mais favorável, se preenchidos os requisitos do Código Penal. Assim, 
entendeu que a gravidade em abstrato do crime de tráfico de drogas não é causa idônea 
para, por si só, justificar a fixação do regime mais gravoso:    

͞“Ğ Ž ƌĠƵ͕ ŶĆŽ ƌĞŝŶĐŝĚĞŶƚĞ͕ ĨŽƌ ĐŽŶĚĞŶĂĚŽ͕ ƉŽƌ ƚƌĄĨŝĐŽ ĚĞ ĚƌŽŐĂƐ͕ Ă ƉĞŶĂ ĚĞ ĂƚĠ ϰ ĂŶŽƐ͕ Ğ ƐĞ 
as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP forem positivas (favoráveis), o juiz deverá fixar o 
regime aberto e deverá conceder a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos, preenchidos os requisitos do art. 44 do CP. 

A gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para justificar a fixação 
ĚŽ ƌĞŐŝŵĞ ŵĂŝƐ ŐƌĂǀŽƐŽ͘͟ 

STF. 1ª Turma. HC 130411/SP, rel. orig. Min. Rosa Weber, red. p/ o acórdão Min. Edson Fa-
chin, julgado em 12/4/2016 (Info 821) 

Gabarito CERTO. 

Esse mesmo entendimento foi cobrado pela banca na prova para Delegado de Polícia (2016 
ʹ CESPE ʹ PC-PE): 

QUESTÃO 22 - O ordenamento penal brasileiro adotou a sistemática bipartida de infração 
penal Ͷ crimes e contravenções penais Ͷ, cominando suas respectivas penas, por força 
do princípio da legalidade. Acerca das infrações penais e suas respectivas reprimendas, 
assinale a opção correta. 

a) O crime de homicídio doloso praticado contra mulher é hediondo e, por conseguinte, o 
cumprimento da pena privativa de liberdade iniciar-se-á em regime fechado, em decorrên-
cia de expressa determinação legal. 

b) No crime de tráfico de entorpecente, é cabível a substituição da pena privativa de liber-
dade por restritiva de direitos, bem  como a fixação de regime aberto, quando preenchidos 
os requisitos legais. 

c) Constitui crime de dano, previsto no CP, pichar edificação urbana. Nesse caso, a pena pri-
vativa de liberdade consiste em detenção de um a seis meses, que pode ser convertida em 
prestação de serviços à comunidade. 

d) O STJ autoriza a imposição de penas substitutivas como condição especial do regime 
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aberto. 

e) O condenado por contravenção penal, com pena de prisão simples não superior a quinze 
dias, poderá cumpri-la, a depender de reincidência ou não, em regime fechado, semiaberto 
ou aberto, estando, em quaisquer dessas modalidades, obrigado a trabalhar. 

GABARITO LETRA B. 

Como se vê, embora a questão trate, essencialmente, da fixação do regime inicial para o 
cumprimento de pena, bastava conhecer a alteração da redação do art. 33, §4º, da Lei 
11.343/06 e a jurisprudência acima citada para marcar a alternativa correta.  

 

Ressalta-se que o STJ enfrentou o tema especificamente no que tange ao tráfico com intuito 
de inserir drogas em estabelecimento prisional (Informativo 536):  

͞OàĨĂƚŽàde o tráfico de drogas ser praticado com o intuito de introduzir substâncias ilícitas 
em estabelecimento prisional não impede, por si só, a substituição da pena privativa de li-
berdade por restritivas de direitos, devendo essa circunstância ser ponderada com os requi-
sitos necessários para a concessão do benefício͘͟ 

(STJ. 6a Turma. AgRg no REsp 1.359.941-DF, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 
4/2/2014.) 

Por fim, cabe a observação de que o STF, em controle incidental, declarou inconstitucional 
também Ă ĞǆƉƌĞƐƐĆŽ ͞Ğ ůŝďĞƌĚĂĚĞ ƉƌŽǀŝƐſƌŝĂ͟ ĚŽ ĐĂƉƵƚ ĚŽ Ăƌƚ͘ ϰϰ ĚĂ LĞŝ ĚĞ DƌŽŐĂƐ͕ ŝŶ ǀĞƌďŝƐ͗ 
Art. 44.  Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de 
suas penas em restritivas de direitos. 

Parágrafo único.  Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condici-
onal após o cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente es-
pecífico. 

O STF entendeu que a vedação prevista no dispositivo em destaque acarretaria uma prisão 
preventiva obrigatória, o que violaria os princípios da presunção de inocência e do devido 
processo legal, além de provocar indevida interferência legislativa no poder do juiz em es-
tabelecer a pena que julgar mais adequada ao réu. Segue trecho do Acórdão do HC 104339, 
STF: 

 ͞VŝƐƚŽƐ͕àƌĞůĂƚĂĚŽƐàĞàĚŝƐĐƵƚŝĚŽƐàĞƐƚĞƐàĂƵƚŽƐ͕àĂĐŽƌĚĂŵàos ministros do Supremo Tribunal Fede-
ral, em Sessão Plenária, sob a presidência do Senhor Ministro Ayres Britto, na conformidade 
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da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos: declarar, incidenter 
tantum, a inconstitucionalidade da eǆƉƌĞƐƐĆŽà͞ĞàůŝďĞƌĚĂĚĞàƉƌŽǀŝƐſƌŝĂ͟àĚŽàĐĂƉƵƚàĚŽàĂƌƚ͘àϰϰàĚĂà
Lei 11.343/2006; conceder, parcialmente, a ordem; e, ainda, autorizar os senhores ministros 
a decidir, monocraticamente, habeas corpus quando o único fundamento da impetração for 
o art. 44 da mencionĂĚĂàůĞŝ͕àŶŽƐàƚĞƌŵŽƐàĚŽàǀŽƚŽàĚŽàRĞůĂƚŽƌ͘͟à 

 

 

 (2015 ʹ CESPE ʹ DPU ʹ DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO) 

Considerando que Carlo, maior e capaz, compartilhe com Carla, sua parceira eventual, subs-
tância entorpecente que traga consigo para uso pessoal, julgue o  item  que se segue. 

64 Carlo responderá pela prática do crime de oferecimento de substância entorpecente, 
sem prejuízo da responsabilização pela posse ilegal de droga para consumo pessoal. 

(  ) CERTO    (  ) ERRADO 

CERTO. 

O uso de drogas é crime tipificado no art. 28 da Lei 11.343/06, in verbis: 

Art.28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para 
consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou re-
gulamentar será submetido às seguintes penas: 

I ʹadvertência sobre os efeitos das drogas; 

II ʹprestação de serviços à comunidade; 

III ʹmedida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

Por outro lado, o  art. 33, §3º, prevê como um tipo penal específico o oferecimento de dro-
ŐĂ ͞ĞǀĞŶƚƵĂůŵĞnte e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos a 
ĐŽŶƐƵŵŝƌĞŵ͟. É a conduta chamada de compartilhamento. 

Ocorre que as duas condutas são autônomas. Ou seja, um crime não absorve o outro, res-
pondendo o agente pelos dois tipos, se praticar ambas as condutas.  

No caso, observe que a questão ainda deixa claro que, num prŝŵĞŝƌŽ ŵŽŵĞŶƚŽ͕ CĂƌůŽ ͞ƚƌĂͲ
ǌŝĂ ĐŽŶƐŝŐŽ͟ Ă ĚƌŽŐĂ ƉĂƌĂ ƵƐŽ ƉĞƐƐŽĂů Ğ͕ ŶƵŵ ƐĞŐƵŶĚŽ ŵŽŵĞŶƚŽ͕ ƚĞƌŝĂ ĐŽŵƉĂƌƚŝůŚĂĚŽ ĐŽŵ 
sua parceira. Assim, fica clara a incidência do art. 28, além do art. 33, §3º.  

Além disso, para não haver dúvidas, a Lei 11.343/06, prevê expressamente, ao final do dis-
positivo, são aplicadas as penas pelo compartilhamento, sem prejuízo das penas aplicadas 
pelo uso de drogas: 

3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamen-
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to, para juntos a consumirem: 

Pena ʹdetenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 
(mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art.28. 

Assim, a questão cobrou a literalidade da lei, exigindo atenção à parte final do dispositivo 
supra destacado.  

65 A conduta de Carlo configura crime de menor potencial ofensivo. 

CERTO 

A questão exigiu que o candidato tivesse o conhecimento do que são os crimes considera-
dos de menor potencial ofensivo, além da pena cabível para o crime de compartilhamento 
de drogas. Vejamos. 

Os crimes considerados de menor potencial ofensivo são aqueles a que a lei comine pena 
máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa, conforme disposto no 
art. 61, da Lei 9.099/95. 

Ora, o art. 33 da Lei 11.343/06, prevê que a pena para o referido tipo é de detenção de 6 
(seis) meses a 1 (um) ano. Sendo assim, o crime de compartilhamento é considerado de 
menor potencial ofensivo.  

 

(2015 ʹ CESPE ʹ TRE/GO ʹ ANALISTA JUDICIÁRIO ÁREA JUDICIÁRIA) 

Camila foi presa em flagrante delito pela suposta prática de tráfico de drogas. Após ser cita-
da da ação penal, manifestou interesse em ser assistida pela defensoria pública. Com rela-
ção a essa situação hipotética, julgue o próximo item, com base na jurisprudência do Supe-
rior Tribunal de Justiça e nas disposições do Código de Processo Penal.  

Devido à gravidade do delito de que Camila é acusada, o juiz que receber o auto de prisão 
em flagrante está legalmente impedido de, de ofício, conceder-lhe liberdade provisória ou 
aplicar-lhe medidas cautelares. 

Comentários 

Como já vimos, embora o art. 44 da Lei de Drogas preveja a vedação à concessão de liber-
dade provisória para os crimes previstos no art. 33, caput, §1º, 34, e 37 da mesma lei, den-
tre eles, o tráfico de entorpecentes, tal previsão foi declarada inconstitucional pelo STF em 
controle incidental (HC 104339 STF). 

Portanto, cabe liberdade provisória no crime de tráfico de drogas. 

Gabarito ERRADO. 

 

(2014 ʹ CESPE ʹ TJ-SE ʹ ANALISTA JUDICIÁRIO ʹ ÁREA JUDICIÁRIA/ADMINISTRATIVA ʹ DI-
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REITO) 

Julgue os itens a seguir, tendo como referência as disposições da Lei n.º 11.343/2006 (Lei 
Antidrogas), da Lei n.º 10.826/2003 e suas alterações (Estatuto do Desarmamento), e da Lei 
n.º 8.069/1990 (ECA). 

Ainda que presentes os requisitos subjetivos e objetivos previstos no Código Penal, é veda-
do ao juiz substituir a pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos na hipótese 
de condenação por tráfico ilícito de drogas.  

Comentários 

Como podemos ver, o tema é bem explorado pela banca CESPE. Mais uma vez, a questão 
exigiu do candidato o conhecimento da jurisprudência proferida em sede do HC nº 
97256/RS e a consequente alteração do § 4º do artigo 33 da Lei 11343/2006 pela Resolução 
nº 5, de 2012, do Senado Federal.  

Por meio do referido HC, o STF declarou inconstitucional a vedação prevista na Lei de Dro-
gas à substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos, entendendo 
que, caso presentes os requisitos, o juiz poderá proceder à substituição. 

Gabarito ERRADO. 

5ʹ PONTOS DE DESTAQUES  

 

Lei de Drogas (Lei nº 11.343.2006) 

Art. 28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para 

consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou re-
gulamentar será submetido às seguintes penas: 

I - advertência sobre os efeitos das drogas; 

II - prestação de serviços à comunidade; 

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

§ 1o  Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou 
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colhe plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto 
capaz de causar dependência física ou psíquica. 

§ 2o  Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à nature-
za e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu 
a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do 
agente. 

§ 3o  As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo 
máximo de 5 (cinco) meses. 

§ 4o  Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo se-
rão aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses. 

§ 5o  A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comunitários, en-
tidades educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, públicos ou 
privados sem fins lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do consumo 
ou da recuperação de usuários e dependentes de drogas. 

§ 6o  Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos 
incisos I, II e III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, su-
cessivamente a: 

I - admoestação verbal; 

II - multa. 

§ 7o O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, gratuitamen-
te, estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especiali-
zado. 

Comentários: 

O artigo 28, caput, trata da conduta de porte de drogas para consumo pessoal.  

Trata-se de tipo penal misto alternativo, isto é, caso o agente pratique mais de uma condu-
ta descrita no tipo penal responderá apenas por um delito, não havendo que se falar em 
concurso de crimes. 

Também há na figura do artigo 28 um especial fim de agir, que se caracteriza pelo consumo 
pessoal da substância. 
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Ademais, as ĐŽŶĚƵƚĂƐ ĚĞ ͞guardar, ter em depósito, transportar e trazer consigo͟ ĐŽŶĨŝŐƵͲ
ram crime permanente. 

Atenção: Não há previsão de pena privativa de liberdade para os tipos previstos no artigo 
28 da lei! 

**************** 

Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à 
venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, 
entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

O artigo 33, caput, tipifica o crime de tráfico de drogas. 

➢ Trata-se de crime de perigo abstrato, bastando, para sua configuração, a prática da 
conduta pelo agente, não sendo necessária a produção de prova do perigo. 

➢ Como a lei nº 11.343/06 não previu como seria o regime de cumprimento de pena 
dos crimes ali previstos, deve-se observar o disposto na lei nº 8.072/90, dada a equi-
paração dos crimes previstos na Lei de Drogas a crimes hediondos. Assim, conside-
rando a declaração de inconstitucionalidade do regime integralmente fechado previs-
to na lei dos crimes hediondos proferida pelo STF, bem como a alteração do § 2º, do 
artigo 2º, pela Lei nº 11.464/07,  não mais se exige que o condenado cumpra todo o 
período da pena em regime fechado, passando-se a admitir a progressão de regime 
aos condenados a crimes hediondos ou equiparados, o que inclui o tráfico. 

➢ Prazos para a progressão de regime nos crimes hediondos e equiparados (artigo 2º, § 
2º, lei nº 8.072/90). 

Antes da edição da Lei nº 11.464/07 Após a edição da Lei nº 11.464/07 
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Cumprimento de 1/6 da pena privativa de 
liberdade;  

Cumprimento de: 

➢ 2/5 da pena se o apenado for pri-
mário; 

➢ 3/5 da pena se o apenado for rein-
cidente. 

Bom comportamento. Bom comportamento. 

§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, forne-
ce, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem au-
torização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insu-
mo ou produto químico destinado à preparação de drogas; 

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação 
de drogas; 

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administra-
ção, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico 
ilícito de drogas. 

§ 2o  Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga:     (Vide ADI nº 4.274) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-
multa. 

§ 3o  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamen-
to, para juntos a consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 
(mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28. 

§ 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas 

de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que 
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o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas 

nem integre organização criminosa.   

➢ O § 4º prevê a figura do tráfico privilegiado, cuja natureza jurídica é causa de diminui-
ção de pena. 

➢ A Jurisprudência do STF era contrária à substituição de pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos nos crimes hediondos e equiparados. Contudo, mudou seu 
posicionamento após o julgamento do HC 82.959/SP, passando a admitir a substitui-
ção da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos nos crimes hediondos e 
equiparados. 

 

O chamado tráfico privilegiado, previsto no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 (Lei de 
Drogas) não deve ser considerado crime de natureza hedionda. 

STF. Plenário. HC 118533, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 23/06/2016. 

O STJ, seguindo o entendimento do STF, decidiu cancelar formalmente a Súmula nº 512: 

O tráfico ilícito de drogas na sua forma privilegiada (art. 33, § 4º, da Leu nº 11.343/2006) 
não é crime equiparado a hediondo e, por conseguinte, deve ser cancelado o Enunciado 
512 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

STJ. 3ª Seção. Pet. 11.796-DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
23/11/2016 (recurso repetitivo) Inf.595 

                       ******** 

É possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em curso para formação da 
convicção de que o réu se dedica a atividades criminosas, de modo a afastar o benefício le-
gal previsto no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006.  

STJ. 3ª Seção. EREsp 1.431.091-SP, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 14/12/2016 (Info 
596). 

                 ********** 
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Tráfico Interestadual 

Art. 40.  As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois 
terços, se: 

(...) 

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal 

Súmula 587-STJ: Para a incidência da majorante prevista no artigo 40, V, da Lei 11.343/06, é 
desnecessária a efetiva transposição de fronteiras entre estados da federação, sendo sufici-
ente a demonstração inequívoca da intenção de realizar o tráfico interestadual. 

               *********** 

É possível o confisco de todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrên-
cia do tráfico de drogas, sem a necessidade de se perquirir a habitualidade, reiteração do 
uso do bem para tal finalidade, a sua modificação para dificultar a descoberta do local do 
acondicionamento da droga ou qualquer outro requisito além daqueles previstos expres-
samente no art. 243, parágrafo único, da Constituição Federal. 

STF. Plenário. RE 638491/PR, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 17/5/2017 (repercussão geral) 
(Info 865). 

                                        ************* 

Súmula nº 607 do STJ: A majorante do tráfico transnacional de drogas (art. 40, I, da Lei n. 
11.343/2006) configura-se com a prova da destinação internacional das drogas, ainda que 
não consumada a transposição de fronteiras. (DJe 17/04/2018) 

             ************* 

Não configura crime a importação de pequena quantidade de sementes de maconha. 

STF. 2ª Turma. HC 144161/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 11/9/2018 (Info 915). 
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6- QUESTIONÁRIO DE REVISÃO 

Nesta seção iremos apresentar os principais pontos do tópico organizados em forma de 
questionário, com o objetivo de servir como orientação de estudo, funcionando, portanto, 
como um checklist, com respostas simples, que devem ser guardadas pelo candidato. 

Lembrando que traremos alguns pontos das matérias, não sendo nosso objetivo esgotar o 
edital. 

Deste modo, o estudo do material didático de vocês é fundamental, não servindo o Passo 
Estratégico como um substituto dele.  

Para o aluno iniciante na disciplina sugiro que utilize o questionário como uma orientação 
para destacar os pontos mais importantes e que devem ser estudados de forma mais crite-
riosa. 

Agora, para o aluno que já estudou a matéria, sugiro que utilize o questionário como rotei-
ro de revisão e, assim, eventualmente, aperfeiçoe suas próprias anotações. 

Como costumo ressaltar, nosso objetivo não é esgotar a matéria, mas sim, trazer alguns 
pontos básicos dos temas, para que o alune revise alguns conceitos importantes. 

Contudo, o estudo completo dos assuntos deve ser feito pelo aluno através do seu material 
de estudos. 

 

1. A Lei n° 11.343/06 proíbe que a pena de prestação de serviços à comunidade aplicável 
ao usuário de drogas seja prestada em estabelecimentos de prevenção do uso de drogas 
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e recuperação de usuários, com o intuito de evitar situação vexatória ao agente?  

2. Caso o autor do delito de uso de drogas se recuse a cumprir a sua pena, injustificada-
mente, poderá o juiz determinar a sua prisão?  

3͘ CŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽ ƋƵĞ Ž Ăƌƚ͘ ϯϯ͕ ΑϮΣ͕ ĚĂ LĞŝ ŶΣ ϭϭ͘ϯϰϯͬϬϲ ƉƌĞǀġ ĐŽŵŽ ĐƌŝŵĞ ͞ŝŶĚƵǌŝƌ͕ ŝŶƐƚŝͲ
ŐĂƌ ŽƵ ĂƵǆŝůŝĂƌ ĂůŐƵĠŵ ĂŽ ƵƐŽ ŝŶĚĞǀŝĚŽ ĚĞ ĚƌŽŐĂ͕͟ ƉŽĚĞ-se afirmar que a realização de 
manifestações pela legalização do uso de drogas é crime?  

4. O crime de tráfico privilegiado é equiparado a crime hediondo?  

5. Aquele que financia a prática de crime previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 
11.343/06, incide nas mesmas penas do artigo 33, caput, da lei de drogas.  

6. A colaboração do informante para o crime previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 
11.343/06, não constitui conduta autônoma, sendo tão somente uma causa de aumento 
de pena prevista na Lei.  

7. Aqueles que se associarem para o cometimento do crime de tráfico de drogas, pre-
visto no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06, incidirão no crime de organização cri-
minosa, previsto na Lei nº 12.850/2013. 

8. De acordo com o entendimento do STJ, para a incidência da majorante prevista no ar-
tigo 40, inciso V, da lei 11.343/06 é desnecessária a efetiva transposição de fronteiras 
entre Estados da Federação, sendo suficiente a demonstração inequívoca da intenção de 
realizar o tráfico interestadual. 

9. De acordo com o entendimento do STJ, a majorante do tráfico transnacional de dro-
gas (art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006) configura-se com a prova da destinação internacio-
nal das drogas, ainda que não consumada a transposição de fronteiras. 

 

1. A Lei n° 11.343/06 proíbe que a pena de prestação de serviços à comunidade aplicável 
ao usuário de drogas seja prestada em estabelecimentos de prevenção do uso de drogas 
e recuperação de usuários, com o intuito de evitar situação vexatória ao agente?  
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Não. A Lei 11.343/06 incentiva que a pena de prestação de serviços à comunidade seja 
cumprida em locais que se dediquem à prevenção do uso de drogas e à recuperação do 
usuário ou dependente, conforme se infere do art. 28, § 5°, in verbis:  

Art. 28. (...) § 5° A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas co-
munitários, entidades educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêne-
res, públicos ou privados sem fins lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da pre-
venção do consumo ou da recuperação de usuários e dependentes de drogas.  

2. Caso o autor do delito de uso de drogas se recuse a cumprir a sua pena, injustificada-
mente, poderá o juiz determinar a sua prisão?  

Não. Como vimos, não há mais previsão de penas privativas de liberdade para o uso de 
drogas, mas apenas medidas educativas. Isso se aplica também para o caso de descum-
primento da pena.  

Assim, ainda que o agente descumpra as penas de prestação de serviços à comunidade ou 
comparecimento a cursos educativos injustificadamente, o juiz não poderá convertê-las 
em penas privativas de liberdade, devendo tão somente submetê-lo às medidas de coer-
ção previstas no art. 28, §6° da Lei 11.343/06, sucessivamente: (i) admoestação verbal e 
(ii) multa.  

Art.28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para 
consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar será submetido às seguintes penas:  

I ʹadvertência sobre os efeitos das drogas;  

II ʹprestação de serviços à comunidade;  

III ʹmedida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.  

(...)  

§6° Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos in-
cisos I, II e III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, suces-
sivamente a:  

I - admoestação verbal;  

II - multa.  
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3. Considerando que Ž Ăƌƚ͘ ϯϯ͕ ΑϮΣ͕ ĚĂ LĞŝ ŶΣ ϭϭ͘ϯϰϯͬϬϲ ƉƌĞǀġ ĐŽŵŽ ĐƌŝŵĞ ͞ŝŶĚƵǌŝƌ͕ ŝŶƐƚŝͲ
ŐĂƌ ŽƵ ĂƵǆŝůŝĂƌ ĂůŐƵĠŵ ĂŽ ƵƐŽ ŝŶĚĞǀŝĚŽ ĚĞ ĚƌŽŐĂ͕͟ ƉŽĚĞ-se afirmar que a realização de 
manifestações pela legalização do uso de drogas é crime?  

Não. O STF, em sede de controle abstrato de constitucionalidade, atribuiu ao referido dis-
positivo legal interpretação conforme a Constituição para excluir qualquer significado que 
proíba manifestação e debates públicos acerca da legalização do uso de drogas (ADI 4274), 
priorizando a liberdade de pensamento, expressão, comunicação e informação.  

Senão, vejamos:  

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, julgou procedente 
a ação direta para dar ao § 2º do artigo 33 da Lei nº 11.343/2006 interpretação conforme 
à Constituição, para dele excluir qualquer significado que enseje a proibição de manifesta-
ções e debates públicos acerca da descriminalização ou legalização do uso de drogas ou de 
qualquer substância que leve o ser humano ao entorpecimento episódico, ou então vicia-
do, das suas faculdades psico-físicas. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Impedido 
o Senhor Ministro Dias Toffoli. Falou, pelo Ministério Público Federal, a Vice-Procuradora-
Geral da República Dra. Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira. Plenário, 23.11.2011. 

4. O crime de tráfico privilegiado é equiparado a crime hediondo?  

Não, o tráfico privilegiado, previsto no art. 33, §4º, da Lei de Drogas não deve ser conside-
rado crime de natureza hedionda.  

Considera-se tráfico privilegiado o praticado por agente primário, com bons antecedentes 
criminais, que não se dedica a atividades criminosas nem integra organização criminosa 
(não importando se a organização criminosa está ligada à prática do crime de tráfico ou 
não), sendo-lhe aplicada a redução de pena de um sexto a dois terços.  

Por meio do HC 118.533 ʹ MS, o Plenário do Supremo Tribunal Federal assentou entendi-
mento de que não se caracteriza a hediondez no crime de tráfico privilegiado (diferencia 
do crime de tráfico de drogas), superando o entendimento anterior da Primeira Turma (In-
formativo 734 ʹ STF).  

Da mesma forma, foi superada a Súmula 512 do STJ.  

Com isso, o condenado a tráfico privilegiado passa a ter direito à concessão de anistia, gra-
ça e indulto (desde que cumpridos os demais requisitos).  

5. Aquele que financia a prática de crime previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 
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11.343/06, incide nas mesmas penas do artigo 33, caput, da lei de drogas.  

ERRADO.  

A conduta do financiador do tráfico é tipificada no artigo 36, da lei nº 11.343/06, que pre-
vê pena maior do que a prevista no artigo 33, caput, da lei:  

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput 
e § 1o, e 34 desta Lei:  

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 
4.000 (quatro mil) dias-multa  

6. A colaboração do informante para o crime previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 
11.343/06, não constitui conduta autônoma, sendo tão somente uma causa de aumento 
de pena prevista na Lei.  

ERRADO.  

De acordo com o disposto no artigo 37, caput, da Lei nº 11.343/06, o informante possui 
uma tipificação penal autônoma:  

Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à 
prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecen-
tos) dias-multa. 

7. Aqueles que se associarem para o cometimento do crime de tráfico de drogas, previs-
to no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06, incidirão no crime de organização criminosa, 
previsto na Lei nº 12.850/2013.  

ERRADO. O crime no qual incidirão os agentes será o previsto no artigo 35, da Lei nº 
11.343/06 (Associação para o tráfico):  

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou 
não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e 
duzentos) dias-multa. 

8. De acordo com o entendimento do STJ, para a incidência da majorante prevista no ar-
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tigo 40, inciso V, da lei 11.343/06 é desnecessária a efetiva transposição de fronteiras 
entre Estados da Federação, sendo suficiente a demonstração inequívoca da intenção de 
realizar o tráfico interestadual. 

CERTO. É o que dispõe a Súmula nº 587 do STJ: 

Para a incidência da majorante prevista no artigo 40, inciso V, da lei 11.343/06 é desneces-
sária a efetiva transposição de fronteiras entre Estados da Federação, sendo suficiente a 
demonstração inequívoca da intenção de realizar o tráfico interestadual. 

9. De acordo com o entendimento do STJ, a majorante do tráfico transnacional de drogas 
(art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006) configura-se com a prova da destinação internacional 
das drogas, ainda que não consumada a transposição de fronteiras. 

CERTO. É o que dispõe a Súmula nº 607 do STJ: A majorante do tráfico transnacional de 
drogas (art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006) configura-se com a prova da destinação interna-
cional das drogas, ainda que não consumada a transposição de fronteiras. (DJe 
17/04/2018) 

7 - CONCLUSÃO 

Pessoal, encerramos aqui o primeiro relatório de Legislação Penal Especial para o concurso 
da PRF. 

Bons estudos e até a próxima aula! 

Livia Vieira. 
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